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RECORRENTE : CONSORCIO TRANSCARIOCA DE TRANPORTES
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ARTS. 489
E 1.022 DO NCPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE OU ERRO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGADO
FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA
CAUSA. INVIABILIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
CONFIGURADA. ART. 28, § 3º, DO CDC. APLICAÇÃO DA SÚMULA
N. 83 DO STJ. DANO MORAL.  INDENIZATÓRIO.QUANTUM
REVISÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO
STJ. CORREÇÃO DOS VALORES. SELIC. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça do
Rio de Janeiro decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe
foi submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. A jurisprudência do Tribunal estadual está em consonância com a
do STJ que entende que, na hipótese de responsabilidade derivada
de relação de consumo, a regra geral da ausência de solidariedade
entre as consorciadas é afastada, por força da disposição contida no
art. 28, § 3º, do CDC. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do  indenizatório a título de dano moral équantum
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ. Proporcionalidade e razoabilidade
observadas no caso dos autos, a justificar a manutenção do valor
fixado e a afastar a tese de enriquecimento sem causa.
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4. Os juros moratórios incidem a partir da citação, por se tratar de
relação contratual, e a correção monetária, a partir do arbitramento da
indenização por danos morais, momento em que, ao invés de se
aplicarem os dois encargos, aplica-se somente a taxa Selic. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente10/06/2025 16/06/2025
do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ARTS. 489
E 1.022 DO NCPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE OU ERRO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGADO
FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA
CAUSA. INVIABILIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
CONFIGURADA. ART. 28, § 3º, DO CDC. APLICAÇÃO DA SÚMULA
N. 83 DO STJ. DANO MORAL.  INDENIZATÓRIO.QUANTUM
REVISÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO
STJ. CORREÇÃO DOS VALORES. SELIC. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça do
Rio de Janeiro decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe
foi submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. A jurisprudência do Tribunal estadual está em consonância com a
do STJ que entende que, na hipótese de responsabilidade derivada
de relação de consumo, a regra geral da ausência de solidariedade
entre as consorciadas é afastada, por força da disposição contida no
art. 28, § 3º, do CDC. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do  indenizatório a título de dano moral équantum
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ. Proporcionalidade e razoabilidade
observadas no caso dos autos, a justificar a manutenção do valor
fixado e a afastar a tese de enriquecimento sem causa.
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4. Os juros moratórios incidem a partir da citação, por se tratar de
relação contratual, e a correção monetária, a partir do arbitramento da
indenização por danos morais, momento em que, ao invés de se
aplicarem os dois encargos, aplica-se somente a taxa Selic. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CONSÓRCIO TRANSCARIOCA
DE TRANSPORTES (CONSÓRCIO), com fundamento no art. 105, III, alínea , da CF,a
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim ementado:

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. COLISÃO DO VEÍCULO DA 2ª RÉ
/VIAÇÃO REDENTOR S. A. EM OUTRO COLETIVO, OCASIONANDO
LESÃO FACIAL NA AUTORA. PRETENSÃO DE REPARAÇÃO
PELOS DANOS MATERIAIS; MORAIS E ESTÉTICOS
OCASIONADOS. PROVA PERICIAL REALIZADA. SENTENÇA DE
PARCIAL PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DOS RÉUS E DA
AUTORA. DE INÍCIO, REJEITA-SE A PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA PELA 2ª APELANTE
/CONSORCIO TRANSCARIOCA DE TRANSPORTE. EM QUE PESE
O STJ ESTABELECER QUE O CONSÓRCIO SOMENTE
RESPONDERÁ SOLIDARIAMENTE COM SUAS INTEGRANTES SE
HOUVER PREVISÃO CONTRATUAL NESSE SENTIDO, A 2ª
APELANTE NÃO LOGROU ÊXITO EM DEMONSTRAR A
INEXISTÊNCIA DE REFERIDA PREVISÃO, UMA VEZ QUE O
CONTRATO COLACIONADO AOS AUTOS ESTÁ INCOMPLETO,
FALTANDO, EXATAMENTE A PÁGINA A QUE SE REFERE AS
RESPONSABILIDADES, RAZÃO PELA QUAL, DEVE RESPONDER
SOLIDARIAMENTE PELAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DAS
RELAÇÕES DE CONSUMO. POR FIM, NO QUE TANGE A
PRELIMINAR ARGUIDA PELA 3ª APELANTE/AUTORA, QUANTO A
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DOS SEUS PATRONOS DA SENTENÇA
PROLATADA MERECE SER ACOLHIDA. TODAVIA, EM QUE PESE
NÃO SEREM CONSIDERADOS VÁLIDOS OS ATOS POSTERIORES
A SENTENÇA, AFIGURA-SE DESNECESSÁRIO DETERMINAR-SE
NOVA INTIMAÇÃO DA 3ª APELANTE/AUTORA QUANTO A
PROLAÇÃO DESSA, DIANTE DA INTERPOSIÇÃO DO SEU
RECURSO DE APELAÇÃO, BEM COMO APRESENTAÇÃO DE
CONTRARRAZÕES PELAS 1ª E 2ª APELANTES. ASSIM SENDO,
EM ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA CELERIDADE E DA
ECONOMIA PROCESSUAL, DECLARO A TEMPESTIVIDADE DO
RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELA 3ª APELANTE
/AUTORA, ASSIM COMO AS CONTRARRAZÕES APRESENTADAS
PELAS 1ª E 2ª APELANTES. NO MÉRITO, PUGNAM A 1ª E 2ª
APELANTES PELA REDUÇÃO DO QUANTUM ARBITRADO PELO
JUÍZO A QUO A TÍTULO DE DANOS MORAIS E DANOS
ESTÉTICOS, E, EM CONTRAPARTIDA, PUGNA A 3ª APELANTE
PELA MAJORAÇÃO DE AMBOS. EM QUE PESE OS ARGUMENTOS
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APRESENTADOS PELOS APELANTES, ESSES NÃO MERECEM
PROSPERAR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA, ART. 37, §6º DA CF
/88. CONSUMIDOR VÍTIMA DO EVENTO. HIPÓTESE DE
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO FORNECEDOR DE
SERVIÇOS, DEVENDO SER APLICADO O DISPOSTO NO ARTIGO
14 DO CDC, CAPUT. NEXO DE CAUSALIDADE E DANOS
DEMONSTRADOS. POR CONSEGUINTE, UMA VEZ CONSTATADA
O NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A CONDUTA DAS 1ª E 2ª
APELANTE COM OS DANOS SOFRIDOS PELA 3ª APELANTE,
INCUMBE A AQUELES O DEVER DE INDENIZAR. DANO MORAL
CONFIGURADO E FIXADO NO VALOR DE R$ 8.000,00 (OITO MIL
REAIS), SE ENCONTRA DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE, NÃO MERECENDO
SER REDUZIDO OU MAJORADO. SÚMULA 343 DO TJ/RJ. NO QUE
SE REFERE AOS DANOS ESTÉTICOS O LAUDO PERICIAL FOI
CONCLUSIVO AO CONSTATAR - DANO ESTÉTICO EM GRAU
MÍNIMO, NÍVEL II – CICATRIZ NA FACE NA REGIÃO GLABELAR À
ESQUERDA, INCUMBINDO O DEVER DE INDENIZAR. NÃO
OBSTANTE, NO PERTINE AO QUANTUM ARBITRADO, ASSISTE
RAZÃO A 3ª APELANTE, MERECENDO ESSE SER MAJORADO
PARA O IMPORTE DE R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS) ADEQUANDO-
SE AO CASO CONCRETO E AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE
E PROPORCIONALIDADE. NO TOCANTE A ALEGAÇÃO DA
1ª APELANTE/VIAÇÃO REDENTOR S. A. QUANTO AO VALOR
EXCESSIVO ARBITRADO PELO JUÍZO A QUO À TÍTULO DE
HONORÁRIOS PERICIAIS, NOS TERMOS DA SÚMULA Nº 361 DO
TJ/RJ, ESSES FORAM ARBITRADOS EM ATENÇÃO AOS
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. POR
FIM, NÃO MERECE PROSPERAR A ALEGAÇÃO DA 2ª APELANTE
PARA QUE OS JUROS DE MORA SEJAM FIXADOS COM BASE NA
TAXA SELIC, DEVENDO, CONSEQUENTEMENTE, SER EXCLUÍDA
A CORREÇÃO MONETÁRIA, EM RAZÃO DESSA JÁ SE ENGLOBAR
NA REFERIDA TAXA. A VINCULAÇÃO DA TAXA SELIC SOMENTE É
APLICADA AOS DÉBITOS FAZENDÁRIOS, O QUE NÃO SE APLICA
AO CASO. DE IGUAL FORMA, NÃO PROCEDE A ALEGAÇÃO
QUANTO AO TERMO INICIAL DA FIXAÇÃO DOS JUROS
MORATÓRIOS DESDE A SENTENÇA, SENDO ESSES DEVIDOS A
PARTIR DA CITAÇÃO, POR SE TRATAR DE RELAÇÃO JURÍDICA
CONTRATUAL. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA PARA
MAJORAR DOS DANOS ESTÉTICOS PARA O VALOR DE $
10.000,00 (DEZ MIL REAIS). DESPROVIMENTO DOS RECURSOS
DA 1ª E 2ª APELANTE. PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DA
3ª APELANTE (e-STJ, fls. 592-594).
 

Nas razões do seu inconformismo, CONSÓRCIO alegou ofensa aos arts.
489, § 1º, V, e 1.022, II, do NCPC, 265, 406, 884, 885, 886 e 944 do CC/2002, 33, V,
da Lei n. 8.666/1995, 15 da Lei n. 14.133/2021 e 28, § 3º, do CDC. Sustentou que (1) o
aresto recorrido foi omisso, porque não considerou o contrato, apresentado
posteriormente por equívoco, em que ficou estabelecido que apenas as empresas
consorciadas respondem solidariamente, já que a empresa líder será responsável tão
somente perante o pode concedente; (2) a solidariedade entre os devedores não pode
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ser presumida, pois decorre da lei ou da vontade das partes; (3) o art. 28, § 3º, do CDC
não prevê responsabilidade solidária entre as sociedades empresária e o consórcio; (4)
a solidariedade se dá entre as consorciadas, e não entre elas e o consórcio; (5) o 

 indenizatório, a título de danos morais, merece ser reduzido, uma vez que foiquantum
arbitrado de forma exorbitante; (6) deve ser aplicada a taxa SELIC ao caso; e, (7) na
condenação de danos morais, tanto a correção monetária quanto os juros moratórios
são contados desde o seu arbitramento.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 562/576).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo, no entanto, merece prosperar em parte.

Da alegada existência de omissão no aresto recorrido

CONSÓRCIO alegou ofensa aos arts. 489, § 1º, V, e 1.022, II, do
NCPC. Sustentou que o aresto recorrido foi omisso, porque não considerou o contrato,
apresentado posteriormente por equívoco, em que ficou estabelecido que apenas as
empresas consorciadas respondem solidariamente, já que a empresa líder será
responsável tão somente perante o pode concedente.

Sobre o tema, a Corte local consignou:
Quanto a esse tema o Superior Tribunal de Justiça sedimentou o
entendimento de que, embora seja reconhecida a responsabilidade
solidária entre as consorciadas, o consórcio somente responderá
solidariamente com suas integrantes somente se houver previsão
contratual nesse sentido.
Contudo, no caso em exame, em que pese a 2ª Apelante/Consórcio
Transcarioca de Transporte, alegar que o contrato traz previsão
expressa apenas quanto a solidariedade entre as empresas
consorciadas, não fazendo menção expressa quanto à solidariedade
do próprio Consórcio, esse não logrou êxito em demonstra a
inexistência de referida previsão, uma vez que o contrato colacionado
aos autos, às fls. 104/114, resta incompleto, faltando, exatamente a
página a que se refere as responsabilidades.
Assim sendo, rechaça-se a preliminar arguida, respondendo a 2ª
Apelante, nos termos do artigo 28, §3º do Código de Defesa do
Consumidor solidariamente, pelas obrigações decorrentes das
relações de consumo (e-STJ, fl. 598).
 

E nos embargos de declaração, assim se decidiu:

Outrossim, o próprio Embargante confessa em suas razões recursais
que o contrato, por equívoco, foi digitalizado de forma incompleta, mas
que a referida cláusula de responsabilidade teria sido colacionada no
corpo do recurso de apelação, fls. 478/505. Não obstante, conforme
dispõe o art. 1.014 do CPC a apresentação de documentos pelas
partes que não foram trazidos e/ou discutidos em primeira instância,
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configura em verdadeira inovação recursal, logo, não passível de
análise pela instancia revisora, inexistindo qualquer contrariedade ou
omissão (e-STJ, fl. 650).
 

Dessa forma, não ficou evidenciada a negativa de prestação jurisdicional,
pois o TJRJ emitiu pronunciamento, de forma fundamentada, de toda a controvérsia
posta em debate, ainda que de forma contrária ao pretendido pela parte.

Com efeito, ficou esclarecido que, na hipótese, o Consórcio deve responder,
de forma solidária, nos termos do art. 28, § 3º, do CDC, por se tratar de obrigações
decorrentes de relações de consumo.

Ademais, explicou-se que aqueles documentos que não foram trazidos e/ou
discutidos em primeira instância não podem ser apreciados pelo Tribunal, em razão da
ocorrência de inovação recursal.

O que se vê, na verdade, é a irresignação do CONSÓRCIO com o resultado
que lhe foi desfavorável, pretendendo, por meio da tese de violação do disposto nos
arts. 489 e 1.022 do NCPC, obter novo julgamento da matéria, com notório intuito
infringente, o que se mostra inviável, já que inexistentes os requisitos elencados nos
mencionados artigos.

Sobre o tema, confira-se o seguinte julgado:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1022
DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. SUFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
RELAÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DO
AUTOR. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A revisão da conclusão alcançada pelo colegiado estadual (quanto à
regularidade da cobrança realizada pelo banco recorrido, em virtude
da existência do débito oriundo de dois distintos contratos de
financiamentos) demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é defeso dada a natureza excepcional da
via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal
de Justiça.
3. No que diz respeito à divergência jurisprudencial, o Superior
Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a incidência da
Súmula n. 7/STJ impede o exame do recurso no que tange à alínea c
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, uma vez que falta
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do
acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.
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4. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.022.899/MA, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )28/11/2022 30/11/2022
 

No tocante à solidariedade

CONSÓRCIO alegou afronta aos arts. 265 do CC/2002, 33, V, da Lei n.
8.666/1995, 15 da Lei n. 14.133/2021 e 28, § 3º, do CDC. Sustentou que (1) a
solidariedade entre os devedores não pode ser presumida, pois decorre da lei ou da
vontade das partes; (2) o art. 28, § 3º, do CDC não prevê responsabilidade solidária
entre as sociedades empresária e o consórcio; e (3) a solidariedade se dá entre as
consorciadas, e não entre elas e o consórcio.

Nessa linha, conforme acima transcrito, a jurisprudência do Tribunal
estadual está em consonância com a do STJ que entende que, na hipótese de
responsabilidade derivada de relação de consumo, a regra geral da ausência de
solidariedade entre as consorciadas é afastada, por força da disposição contida no art.
28, § 3º, do CDC, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

A propósito, vejam-se os precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. LEGITIMIDADE PASSIVA
DO CONSÓRIO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
PRECEDENTES. DECISÃO RECORRIDA EM SINTONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
1. A alegação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, sem a indicação
do inciso ou parágrafo, resulta na incidência da Súmula n. 284/STF.
(AgInt no AREsp n. 1.721.970/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, DJe de ).30/3/2022
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o consórcio
constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, ainda que não goze de
personalidade jurídica (artigo 278, § 1º, CPC), possui personalidade
judiciária, nos termos do artigo 12, VII, do CPC" (AgRg no AREsp n.
703.654/MS, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em 1º/9/2015, DJe ).9/9/2015
3. Conforme entendimento deste Superior Tribunal, na hipótese de
responsabilidade derivada de relação de consumo, a regra geral da
ausência de solidariedade entre as consorciadas é afastada, por força
da disposição contida no art. 28, § 3º, do CDC.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.464.289/RJ, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - sem14/10/2024 17/10/2024
destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE COM PASSAGEIRO DE COLETIVO.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. LEGITIMIDADE
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PASSIVA DO CONSÓRIO. POSSIBILIDADE DE
RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA. PRECEDENTES. DECISÃO
RECORRIDA EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Constata-se que o agravante alega violação aos arts. 489 e 1.022
do CPC/2015, sem, contudo, trazer argumentação apta a demonstrar
os supostos vícios de omissão, obscuridade ou contradição no
acórdão recorrido, de forma que padece de deficiência na
fundamentação e enseja a incidência da Súmula 284/STF no ponto.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o consórcio
constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, ainda que não goze de
personalidade jurídica (artigo 278, § 1º, CPC), possui personalidade
judiciária, nos termos do artigo 12, VII, do CPC" (AgRg no AREsp n.
703.654/MS, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em 1º/9/2015, DJe ).9/9/2015
3. É firme o entendimento neste Superior Tribunal de que, na hipótese
de responsabilidade derivada de relação de consumo, a regra geral da
ausência de solidariedade entre as consorciadas é afastada, por força
da disposição contida no art. 28, § 3º, do CDC.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.504.373/RJ, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -20/5/2024 23/5/2024
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE
EM ÔNIBUS COLETIVO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO
CONSÓRCIO. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO
IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS
FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO DAS
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. RELAÇÃO DE CONSUMO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE AS CONSORCIADAS.
ART. 28, § 3º, DO CDC. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação
quando as razões do recurso estão dissociadas do decidido no
acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 284 do STF.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, "na hipótese de
responsabilidade derivada de relação de consumo, afasta-se a regra
geral da ausência de solidariedade entre as consorciadas por força da
disposição expressa contida no art. 28, § 3º, do CDC. Essa exceção
em matéria consumerista justifica-se pela necessidade de se atribuir
máxima proteção ao consumidor, mediante o alargamento da base
patrimonial hábil a suportar a indenização" (AgInt no AREsp 1.658.330
/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA
TURMA, DJe de ). Súmula 83/STJ.21/9/2020
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 1.982.129/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - sem destaque no29/5/2023 7/6/2023
original)
 

Quanto à fixação do  indenizatório a título de dano moralquantum

CONSÓRCIO alegou contrariedade aos arts. 884, 885, 886 e 944 do CC
/2002. Sustentou que o  indenizatório merece ser reduzido, uma vez que foiquantum
arbitrado de forma exorbitante.

A esse respeito, assim decidiu a Corte local:
O dano moral se configura nos casos de efetiva violação da dignidade,
integridade, da honra subjetiva e da imagem da pessoa. Ademais,
dispõe o art. 927, CC/02, que para que exista o dever de reparar o
dano é imprescindível a ocorrência de três elementos fundamentais
que informam a responsabilidade civil: ato ilícito causado pelo agente;
dano; nexo de causalidade.
É cediço que a indenização pelos danos morais, deve ser este fixada
de acordo com o bom senso e o prudente arbítrio do julgador, sob
pena de se tornar injusto e insuportável para o causador do dano.
Deve ser levado em conta, além do caráter compensatório do instituto,
o seu viés preventivo, punitivo e pedagógico, de modo a coibir
reincidências.
Como se sabe, ao monetizar o sofrimento da vítima, o julgador deve
levar em consideração vários critérios, em um mister sistemático que
passa pela aferição do que vem consignando a jurisprudência e do
sopesamento das peculiaridades do caso concreto. Aliás, esse
paradigma é encampado no Colendo Superior Tribunal de Justiça,
conhecido por método bifásico.
Assim, o quantum indenizatório deve ser arbitrado em consonância os
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da vedação ao
enriquecimento sem causa, sem perder de vista o caráter punitivo e
pedagógico da sanção, observando-se ainda a condição financeira das
partes e as peculiaridades inerentes ao caso concreto.
De acordo com o entendimento da Súmula 343 do TJ/RJ, o valor
fixado na sentença apenas deve ser modificado, em grau recursal,
quando não atender aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, senão vejamos.
"Súmula 343 do TJ/RJ:
A verba indenizatória do dano moral somente será modificada se não
atendidos pela sentença os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade na fixação do valor da condenação."
Desta feita, em que pese os argumentos apresentados pela 1ª e 2ª
Apelantes pugnando pela redução do valor, bem como da 3ª Apelante,
pugnando pela sua majoração, entendo o valor arbitrado pelo juízo a
quo, observou o caráter punitivo- pedagógico de que deve se revestir a
condenação, não merecendo qualquer reparo quantum indenizatório
fixado, devendo ser mantido no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) (e-
STJ, fls. 601/602).
 

No caso, tratando-se de hipótese de dano moral, é de se ressaltar que, na
linha dos precedentes desta Corte, o valor fixado a título de compensação

Documento eletrônico VDA48063521 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/06/2025 15:36:12
Código de Controle do Documento: 93994f96-bf8f-4be5-af20-3b720d2220c0



pelos danos somente pode ser modificado em grau de recurso especial quando
manifestamente abusivo ou irrisório.

A Corte local, soberana na análise do contexto fático-probatório, resolveu
manter o  indenizatório, a título de danos morais, no montante de R$ 8.000,00quantum
(oito mil reais), por entendê-lo adequado ao caso concreto, em compatibilidade com
critérios de razoabilidade e proporcionalidade e com a repercussão dos fatos em
discussão, não tendo ficado caracterizado o enriquecimento sem causa.

No caso dos autos, o valor fixado pelo TJRJ para a indenização por dano
moral não se mostra excessivo ou irrisório a justificar a excepcional intervenção desta
Corte no presente feito.

Assim, deve-se considerar inviável a alteração da conclusão a que chegou o
Tribunal estadual quanto ao tema, pois, para tanto, também seria necessário
reexaminar fatos e provas, providência vedada a esta Corte, de acordo com a Súmula
n. 7 do STJ.

A propósito, confiram-se os precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. FALTA DE
PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO
MANTIDA.
I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão da
Presidência desta Corte Superior que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial.
II. Questão em discussão 2. Consiste em saber se a análise dos
fundamentos do especial esbarra no impedimento da Súmula n. 7/STJ.
III. Razões de decidir 3. O recurso especial não comporta exame de
questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório
dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
4. É firme a orientação do STJ de que a impertinência temática do
dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das
razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF.
5. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ
para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pela Corte de
origem não se mostra desproporcional, a justificar sua reavaliação em
recurso especial.
IV. Dispositivo e tese 6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: 1. O recurso especial não admite reanálise de
provas, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 2. A impertinência temática
do dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das
razões do recurso especial (Súmula n. 284/STF). 3. A quantia
estabelecida a título de indenização por danos morais não enseja
intervenção do STJ quando não evidenciada sua desproporcionalidade.
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(AgInt no AREsp n. 2.707.571/MA, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de  -10/2/2025 14/2/2025
sem destaque no original)

 

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
TRANSPORTE COLETIVO. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL
OBJETIVA. CLÁUSULA DE INCOLUMIDADE DOS PASSAGEIROS.
EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE INEXISTENTE NO CASO
CONCRETO. CULPA DE TERCEIRO. FORTUITO INTERNO. RISCO
DA ATIVIDADE. VALOR DA INDENIZAÇÃO. EXCESSO NÃO
CARACTERIZADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não se reconhecem a omissão e negativa de prestação jurisdicional
quando há o exame, de forma fundamentada, de todas as questões
submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o
deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão
da parte. Ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a responsabilidade do
transportador em relação aos passageiros é contratual e objetiva,
somente podendo ser elidida por fortuito externo, força maior, fato
exclusivo da vítima ou por fato doloso e exclusivo de terceiro - quando
este não guardar conexão com a atividade de transporte.
Precedentes.
3. O ato culposo de terceiro, conexo com a atividade do transportador
e relacionado com os riscos próprios do negócio, caracteriza o fortuito
interno, inapto a excluir a responsabilidade do transportador.
4. Hipótese em que o acidente de trânsito é risco inerente à
exploração da atividade econômica de modo que, mesmo que
causados exclusivamente por ato culposo de terceiro, são
considerados fortuitos internos, incapazes de excluir a
responsabilidade civil do transportador quanto à incolumidade dos 
passageiros.
5. O valor arbitrado a título de reparação civil observou os critérios de
proporcionalidade e de razoabilidade, além de estar compatível com
as circunstâncias narradas no acórdão e sua eventual redução
demandaria, por consequência, o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial ante o óbice da Súmua n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.152.026/CE, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -9/10/2023 16/10/2023
sem destaque no original)
 

No que toca ao índice de correção

CONSÓRCIO alegou violação do art. 406 do CC/2002. Sustentou que (1)
deve ser aplicada a taxa SELIC ao caso; e, (2) na condenação de danos morais, tanto
a correção monetária quanto os juros moratórios são contados desde o seu
arbitramento.
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No que tange à atualização monetária e aos juros moratórios, entendeu-se
que devem incidir juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, e correção
monetária, a partir da sentença.

Com efeito, caracterizada a responsabilidade contratual em relação ao
termo inicial dos juros moratórios, o Tribunal de origem decidiu em consonância com a
atual jurisprudência do STJ, no sentido de que devem incidir a partir da
citação. Entretanto, quanto ao índice de juros e à correção monetária, o entendimento
não está de acordo com a atual jurisprudência do STJ, porquanto o art. 406 do CC
/2002 trata, atualmente, da incidência da SELIC como índice de juros de mora quando
não estiver estipulado outro valor.

Ainda, por força do art. 406 do CC/02, a atualização dos débitos judiciais
deve ser efetuada pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC, a qual deve ser utilizada sem a cumulação com correção monetária por já

(Aglnt no REsp n. 1.794.823 RN, relatorcontemplar essa rubrica em sua formação 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).25/5/2020 28/5/2020

Dessa forma, os juros moratórios incidem a partir da citação, por se tratar de
relação contratual, e a correção monetária, a partir do arbitramento da indenização por
danos morais, momento em que, ao invés de se aplicarem os dois encargos, aplica-se
somente a taxa Selic.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA.
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. PRÉDIO
CONSTRUÍDO EM SOLO CONTAMINADO. INDENIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO DO DEVER DE INFORMAÇÃO. DANOS
MORAIS. DISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. VERIFICAÇÃO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.
TERMO INICIAL. ARBITRAMENTO DA INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DO
INDEXADOR E DOS JUROS DE MORA. AGRAVO INTERNO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de
origem examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as
questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício
que possa nulificar o acórdão recorrido.
2. Não configura julgamento ultra ou extra petita o provimento
jurisdicional proferido nos limites do pedido, o qual deve ser
interpretado lógica e sistematicamente como um todo.
3. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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4. Os juros moratórios incidem a partir da citação, por se tratar de
relação contratual, e a correção monetária, a partir do arbitramento da
indenização por danos morais, momento em que, ao invés de se
aplicarem os dois encargos, aplica-se somente a taxa Selic.
5. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 2.140.598/RJ, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de )19/8/2024 22/8/2024
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO REALIZADO PARA RESOLVER SÍNDROME DA
APNÉIA OBSTRUTIVA DO SONO (SASO). FALECIMENTO DO
PACIENTE. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO VERIFICADAS NO
ACÓRDÃO EMBARGADO, QUANTO AO TERMO INICIAL DOS
JUROS DE MORA E EM RELAÇÃO AO ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. JUROS
MORATÓRIOS QUE DEVEM INCIDIR A PARTIR DA CITAÇÃO.
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO
STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS PARCIALMENTE, COM EFEITOS
INFRINGENTES.
[...]
8. É pacífico o entendimento do STJ no sentido de que, "atualmente, a
taxa dos juros moratórios a que se refere o art. 406 do CC/2002 é a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC, sendo inviável a sua cumulação com outros índices de
atualização monetária" (AgInt no AREsp 1.199.672/PR, Relator o
Ministro Marco Buzzi, DJe de ).8/10/2021
9. Embargos de declaração acolhidos, em parte, com efeitos
modificativos.
(EDcl no REsp n. 1.848.862/RN, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )10/6/2024 13/6/2024
 

Nessas condições,  em parte do recurso especial e, nessaCONHEÇO
extensão, a fim de determinar a aplicação da taxaDOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO 
SELIC, nos termos da fundamentação.

É o voto.

 
Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.208.447 / RJ
Número Registro: 2025/0133030-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00225595520198190203 202525103297

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSORCIO TRANSCARIOCA DE TRANPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
RECORRIDO : ANA MARIA DE SOUSA
ADVOGADO : MARCIO RIBEIRO DOS ANJOS - RJ125489

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e, nessa10/06/2025 16/06/2025

parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 16 de junho de 2025
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